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PODER EXECUTIVO  

 
DECRETO Nº 4.574 
De 15 de setembro de 2016. 
“Dispõe sobre o pagamento de gratificação especial aos agentes de saúde 

municipais, com recursos da Secretaria de Estado da Saúde, em razão da 

prorrogação do Programa de Incentivo para adesão à campanha ‘Todos 

Juntos Contra o Aedes Aegypti’ e dá outras providências.” 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE ORLÂNDIA, usando da atribuição que 
lhe é conferida pelo inciso V do art. 90 da Lei Orgânica do Município de 
Orlândia;  
Considerando a adesão do Município de Orlândia à campanha “Todos Juntos 
Contra o Aedes Aegypti”, promovida pela Secretaria de Estado da Saúde e que 
tem como escopo propor e fomentar medidas para ampliar e aperfeiçoar as 
ações de prevenção e combate às condições do meio ambiente que favoreçam o 
desenvolvimento do mosquito Aedes Aegypti, bem como planejar ações para a 
realização de visitas domiciliares em todos os municípios do Estado de São 
Paulo que manifestarem interesse em participar da campanha; e 
Considerando que a Resolução SS-64 de 28 de julho de 2016 prorroga o 
programa instituído pela Resolução SS – 9, de 15 de fevereiro de 2016, que 
criou o Programa de Incentivo para adesão àquela campanha, prevendo o 
repasse de recursos financeiros do Fundo Estadual de Saúde para os Fundos 
Municipais de Saúde, mediante a assinatura de termo de adesão, e que os 
valores repassados deverão ser utilizados tão somente no pagamento dos 
agentes de saúde municipais que trabalharem, aos sábados, na “Campanha 
Todos Juntos Contra o Aedes Aegypti”; 
DECRETA:  
Art. 1º. Será paga aos agentes de saúde municipais a gratificação especial do 
Programa de Incentivo aos municípios da Campanha “Todos Juntos Contra o 
Aedes Aegypti” a partir 10 de setembro até 17 de dezembro de 2016, com 
recursos da Secretaria de Estado da Saúde que serão repassados ao Fundo 
Municipal de Saúde, conforme termo de adesão à campanha firmado pela 
Secretaria Municipal de Saúde.  
§ 1º. O trabalho dos agentes de saúde municipais consiste na realização de 
vistoriais domiciliares, de modo a eliminar criadouros do mosquito, bem como 
mobilizar a população para evitar novas infestações, cujo pagamento da grati-
ficação, na forma de diárias far-se-á somente para o trabalho que for compro-
vadamente realizado aos sábados.  
§ 2º. Para efeito de pagamento da gratificação especial no valor de R$ 120,00 
(cento e vinte reais) por sábado trabalhado, a SUCEN – Superintendência de 
Controle de Endemias processará os registros das vistorias realizadas pelos 
agentes indicados pela Secretaria Municipal de Saúde e lista nominal de pre-
sença devidamente assinada.  
§ 3º. Para efeito deste decreto considera-se agente de saúde municipal o servi-
dor público municipal que aderir à campanha de que trata este decreto para 
desenvolver o trabalho descrito no § 1º deste artigo, dentro dos limites estabe-
lecidos no termo de adesão firmado pela Secretaria Municipal de Saúde. 
Art. 2º. Para garantir que o número de agentes de saúde municipais indicados 
tenha presença constante no trabalho nos dias de sábado, nos meses de setem-
bro a dezembro de 2016, a Secretaria Municipal de Saúde deverá registrar no 
Sisaweb da SUCEN, no primeiro dia útil posterior ao trabalho realizado, a 
produção das visitas realizadas, para fins de prestação de contas, cujos dados 
constituirão o relatório de visita domiciliar, de modo a demonstrar que todos 
visitaram imóveis nos sábados.  
Parágrafo único. O controle das ações realizadas pelos agentes de saúde muni-
cipais, de que trata este artigo, deverá ser feito, também, através de lista nomi-
nal de presenças, por data de ação, em cada dia de sábado, que será mantida em 
arquivo na Secretaria Municipal de Saúde.  
Art. 3º. O recurso a ser recebido pelo Fundo Municipal de Saúde será 
classificado no Grupo Orçamentário Custeio 03 (pessoa física). 
Art. 4º. O pagamento dos agentes de saúde municipais será feito 
nominalmente através de depósito em conta bancária individual de cada um, a 
ser fornecida pelo Departamento de Pessoal. 
Art. 5º. Não será exigida prestação financeira do recurso repassado, devendo, 
porém, ser efetuado o seu registro no relatório de gestão (RAG) municipal de 
2016. 

 

Art. 6º. Os valores a serem repassados só poderão ser utilizados para o 
pagamento dos agentes de saúde municipais que trabalharem aos sábados na 
campanha, em visita domiciliar, com foco na eliminação de criadouros e 
mobilização da população, para evitar novas infestações. 
Art. 7º. Os agentes de saúde municipais que trabalharem aos sábados na 
campanha deverão assinar termo de anuência de sua adesão às condições 
estabelecidas neste decreto. 
§ 1º. A adesão espontânea dos agentes de saúde municipais à campanha de que 
trata este decreto não importa na realização de serviço extraordinário.  
§ 2º. Não poderão aderir à campanha de que trata este decreto os servidores 
públicos municipais cujas jornadas semanais de trabalho já abranjam os 
sábados efetivamente trabalhados. 
§ 3 º. O horário e o tempo de duração do trabalho realizado aos sábados pelos 
agentes de saúde municipais será fixado pela Secretaria Municipal de Saúde, 
não podendo ser superior a 8 horas diárias. 
Art. 8º. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão à conta de 
dotações próprias consignadas na lei orçamentária anual, suplementadas se 
necessário. 
Art. 9º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo 
seus efeitos a 10 de setembro de 2016.  
Orlândia, 15 de setembro de 2016. 
FLÁVIA MENDES GOMES 
Prefeita Municipal 
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